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PARECER Nº 581/2010 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 0824/03. 
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Goulart, que dispõe sobre a 
alienação de áreas públicas municipais a clubes ou agremiações esportivas 
particulares. 
Às fls. 10 já havia sido emitido parecer desta Comissão no sentido da 
inconstitucionalidade e ilegalidade da propositura. Todavia, tendo em vista a aprovação 
do requerimento RPS 07-04/2009, a propositura retornou a essa Comissão para nova 
análise. 
Primeiramente, é preciso assinalar que o fato de ter sido excluída da Lei Orgânica do 
Município, através da Emenda 28/06, a previsão de iniciativa privativa ao Sr. Prefeito 
para projetos de lei que disponham sobre serviços públicos, não abre à Câmara 
Municipal a possibilidade de legislar irrestritamente sobre o tema, na medida em que 
esta Casa deverá observar os mesmos requisitos exigidos quando legisla sobre os 
demais temas que estão na esfera da competência municipal.  
Por outras palavras, deverão ser respeitados especialmente o princípio da 
independência e harmonia entre os Poderes e os requisitos da abstração e 
generalidade, estes, por excelência, traços característicos das leis.  
Pois bem, relativamente à propositura em análise, temos que não se trata de matéria 
relacionada com serviço público, sendo que o fundamento do parecer anteriormente 
emitido pela inconstitucionalidade foi a usurpação de competência de outra esfera de 
Governo. 
De acordo com o art. 37, XXI da Carta Magna, a exigência de licitação para a 
realização de contratos pela Administração Pública, direta e indireta, é a regra em 
nosso ordenamento jurídico, somente sendo possível excepcionar tal regra nos casos 
expressamente previstos na legislação de regência do tema.  
Por outro lado, é cediço que a edição de normas de caráter geral de licitação para a 
Administração Pública, direta e indireta, de todos os entes federativos, ou seja, União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, insere-se na competência privativa da União, 
consoante preceitua o inciso XXVII do art. 22 da Constituição Federal. No exercício de 
tal competência legislativa foi editada a Lei federal nº 8.666/93, a qual prevê normas 
gerais que, como já dito, aplicam-se a todos os entes da Federação e normas especiais 
de aplicação restrita ao âmbito federal. 
Quanto à distinção entre normas gerais e normas especiais, a doutrina e a 
jurisprudência não controvertem ao considerar que a dispensa de licitação se trata de 
norma geral, somente podendo ser regulada, portanto, através de lei da União. 
Nesse sentido, preleciona Marçal Justen Filho: 
“São normas gerais aquelas que dispõem sobre a contratação direta e sem licitação, 
tal como as pertinentes à formalização e ao regime jurídico dos contratos e atos 
administrativos. Assim, cabe aos Estados, Distrito Federal e Municípios a autonomia 
para dispor sobre a doação de seus bens. Mas o regime jurídico da doação, as 
hipóteses de contratação direta (sem licitação) e as regras de forma da contratação 
seguem o disposto nas normas gerais editadas pela União.” (In “Comentários à Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos”, 12ª ed., p.216 – grifamos) 
Desta forma, a propositura ao imiscuir-se em matéria reservada a outro ente 
federativo afronta a Constituição Federal. 
Pelo exposto, somos pela INCONSTITUCIONALIDADE, sem prejuízo do prosseguimento 
deste projeto na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos termos do 
art. 79 do Regimento Interno. 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 26/05/2010. 
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